
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE

CONTRATO Nº 41 / 2018

nPROCESSO SEI Nº 0003464-28.2018.6.01.8000

 

 

TERMO  DE CONTRATO  QUE FAZEM  ENTRE  SI  A  UNIÃO,
POR  INTERMÉDIO  DO  TRIBUNAL  REGIONAL
ELEITORAL DO ACRE E A EMPRESA ESTAÇÃO VIP.

 

Pelo  presente  instrumento,  a  UNIÃO  FEDERAL,  por  intermédio  do  TRIBUNAL  REGIONAL
ELEITORAL DO ACRE, CNPJ nº 05.910.642/0001-41, situado na Av. Antônio da Rocha Viana, 1.389, bairro Bosque,
fone:  68-32124427/4453,  e-mail:  comap@tre-ac.gov.br  ,  CEP  69900-526  –  Rio  Branco/AC,  representado  por  seu
Diretor-Geral em exercício, Antônio da Silva Galvão,  no uso da competência que lhe foi atribuída pela Portaria nº
100/2013, em sequência designado CONTRATANTE, e ESTAÇÃO VIP SEGURANÇA PRIVADA LTDA., CNPJ nº
09.228.233/0001-10,  com  endereço  na  Rua  Major  Jenor,  50,   Distrito  Industrial,  fone:  3227-6000/2106-3452  e
99232-8874,  e-mail:  luiz.ivan@vipseg.com.br  e  rakellinymaia@vipseg.com,  CEP  69920-160  –  Rio  Branco/AC,
representada  por  Luiz  Ivan  da  Silva  Araújo,  portador  do  RG  nº  596.270  –  SSP/RO  e  CPF  516953832-49,  que
apresentou os documentos exigidos por Lei, doravante designada CONTRATADA, em observância às disposições da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892 (art. 22), de 23 de janeiro
de 2013, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão – Sistema de Registro de Preços nº 31/2017, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E DO PREÇO

O objeto do presente instrumento é a contratação dos serviços de vigilância armada, na sede do Fórum Eleitoral de
Cruzeiro do Sul, por meio de 01 (um) posto de trabalho noturno, de 12 x 36 horas, conforme especificado na planilha
abaixo:

1. 

 

ITEM
DO

EDITAL
ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VLR. UNIT. VLR. TOTAL

15
Vigilância Ostensiva ARMADA 12 Horas Noturna  em
escala de revezamento de 12 x 36 horas de segunda-feira
a domingo

Mês 12 R$ 11.885,52 R$ 142.626,24

VALOR TOTAL R$ 142.626,24

 

Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Edital  do  Pregão  eletrônico/UFAC  nº  31/2017,  independentemente  de
transcrição.

2. 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
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O  prazo  de  vigência  deste  Contrato  será  de  12  (doze)  meses,  inciando-se  em  04/12/2018,  com  término
em 04/12/2019, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses.

1. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa resultante da execução deste contrato correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da União para o exercício de 2018:

Unidade Gestora (UG): 070002;1. 

Ação: Pleitos2. 

Plano Interno: FUN VIGILA3. 

Natureza da Despesa: 33.90.37.034. 

Nota de Empenho nº 1101/20185. 

1. 

O crédito orçamentário e a nota de empenho relativos à execução contratual no exercício de 2019 serão indicados
em apostila contratual.

2. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pelo Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura  contendo  o  detalhamento  dos  serviços  executados  e  os  materiais  empregados,  através  de  ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

1. 

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da
Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

2. 

A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data final do período
de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo  estar acompanhada dos documentos
mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI nº 02, de 2008.

3. 

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este
ato  à  verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  em  relação  aos  serviços  efetivamente
prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no §1º do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008.

4. 

Havendo erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos  pertinentes  à  contratação,  ou  ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para o Contratante.

5. 

Caso se constate  o descumprimento de  obrigações  trabalhistas  ou da manutenção das  condições  exigidas para
habilitação  poderá  ser  concedido  um prazo  para  que  a  Contratada  regularize  suas  obrigações,  quando  não  se
identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

Não sendo regularizada a  situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que identificada
má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores retidos
cautelarmente  serão  depositados  junto  à  Justiça  do  Trabalho,  com  o  objetivo  de  serem  utilizados
exclusivamente no pagamento de salários e  das demais verbas trabalhistas,  bem como das  contribuições
sociais e FGTS decorrentes.

1. 

6. 

Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção ou
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate
que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;1. 

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;2. 

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada,

3. 

7. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.8. 
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Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital.

9. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

10. 

Não havendo  regularização  ou sendo a defesa  considerada  improcedente,  o  Contratante  deverá comunicar  aos
órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da  contratada,  bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

11. 

Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12. 

Havendo a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até  que  se  decida  pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

13. 

Somente  por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  interesse  público  de  alta  relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do Contratante, não será rescindido o contrato
em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

14. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no
artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de
serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime,  observando-se  as  exceções  nele  previstas.  No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

1. 

15. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pelo  Contratante,  entre  a  data  do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

16. 

EM = I x N x VP,

sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

� = (��) � = 6/100 ) ( 365
� = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência.1. 

Visando garantir o cumprimento das obrigações trabalhistas, os valores provisionados para o pagamento das férias,
13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como suas repercussões perante o FGTS e
Seguridade Social, serão depositados pelo Contratante em conta vinculada específica, conforme disposto no anexo
VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2008, que somente será liberada para o pagamento direto dessas
verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas nas alíneas “a” a “e”, do inciso I, do art. 19-A, da referida
norma;

17. 

O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões:

13° salário;a. 

Férias e abono (1/3) de férias;b. 

Adicional do FGTS (40% + 10%) para as rescisões sem justa causa;c. 

Impacto sobre férias e 13° salário (Grupo "A" sobre as férias e 13° salário);d. 

Aviso-prévio trabalhado e aviso-prévio indenizado.e. 

18. 
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O Contratante  firmará  acordo  de  cooperação  com instituição  bancária  oficial,  determinando  os  termos  para  a
abertura da conta corrente vinculada;

19. 

A assinatura do contrato de prestação de serviços entre  o  Contratante e  a empresa vencedora do certame será
precedida dos seguintes atos:

Solicitação  do  Contratante,  mediante  oficio  à  instituição  bancária  oficial,  de  abertura  de  conta  corrente
vinculada, bloqueada para movimentação, no nome da empresa; e

1. 

Assinatura, pela Contratada,  no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo especifico da
instituição  financeira  oficial  que  permita  ao  Contratante  ter  acesso  aos  saldos  e  extratos,  e  vincule  a
movimentação dos valores depositados à autorização da Administração.

2. 

20. 

O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação,
desde que obtenha maior rentabilidade;

21. 

Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados, depositados em conta vinculada, deixarão
de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa;

22. 

O montante de que trata o aviso-prévio trabalhado, 23,33% (vinte e três inteiros e trinta e três centésimos por cento)
da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a  primeira vigência do contrato, devendo ser
renegociado  para  fins  de  prorrogação,  em  conformidade  com  o  disposto  no  inciso  XVII  do  art.  19  da  IN
SLTI/MPOG n° 02/08;

23. 

O percentual do aviso-prévio trabalhado ao término do contrato é de 23,33% (vinte e três inteiros e trinta e três
centésimos por cento), obtido através do seguinte cálculo: 7/30 (sete trinta avos) da remuneração mensal x 100
(cem);

24. 

Deverá ser assinado pela Contratada documento de autorização para a criação da conta vinculada nos termos do art.
19-A da IN SLTI/MPOG n° 02/08;

25. 

A Contratada poderá solicitar  a  autorização do  Contratante para utilizar  os  valores  da conta vinculada para o
pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, nas
seguintes condições:

parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13° salários, quando devidos;a. 

parcialmente,  pelo  valor  correspondente  às  férias  e  ao  1/3  de  férias,  quando  dos  gozos  de  férias  dos
empregados vinculados ao contrato;

b. 

parcialmente, pelo valor correspondente aos 13° salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização
compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;

c. 

ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; ed. 

no saldo restante,  com a execução completa do contrato,  após a comprovação, por parte da empresa,  da
quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

e. 

26. 

Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos
empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a Contratada deverá apresentar ao Contratante os documentos
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento;

27. 

O Contratante expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferencia dos cálculos, a
autorização para a movimentação, encaminhando a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo
máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa;

28. 

A  autorização  de  que  trata  o  subitem anterior  deverá  especificar  que  a  movimentação  será  exclusiva  para  a
transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos;

29. 

A Contratada  deverá  apresentar  ao Contratante,  no  prazo  máximo de  03 (três)  dias  úteis,  o  comprovante  das
transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas;

30. 

O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à Contratada, no momento do encerramento do contrato, na
presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de
todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado;

31. 

Os valores provisionados para atendimento destas orientações serão discriminados conforme tabela abaixo:32. 

ITEM PERCENTUAL

13º (décimo Terceiro) Salário 8,33%
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Férias e 1/3 (um terço) constitucional 12,10%

Multa sobre FGTS e contribuição social

sobre o aviso prévio indenizado e sobre o aviso prévio trabalhado
5,00%

Subtotal 25,43%

Incidência do Submódulo 4.1 sobre férias, um terço constitucional
de férias e 13o (décimo terceiro) salário*

7,39% 7,60% 7,82%

Total 32,82% 33,03% 33,25%

* Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três por cento) referentes
ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no art. 22, inciso II, da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

 

CLÁUSULA QUINTA – REPACTUAÇÃO

Visando  à  adequação  aos  novos  preços  praticados  no  mercado,  desde  que  solicitado  pela  CONTRATADA e
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor
consignado neste  Termo de  Contrato será  repactuado,  competindo à  CONTRATADA justificar  e  comprovar  a
variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação
do  Contratante,  na  forma  estatuída  no  Decreto  n°  2.271,  de  1997,  e  nas  disposições  aplicáveis  da  Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008.

1. 

A repactuação  poderá  ser  dividida  em tantas  parcelas  quantas  forem necessárias,  em respeito  ao princípio  da
anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir
a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes
da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

2. 

O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos
financeiros  do  acordo,  dissídio  ou  convenção  coletiva  de  trabalho,  vigente  à  época  da  apresentação  da
proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

1. 

Para  os  insumos  discriminados  na  planilha  de  custos  e  formação  de  preços  que  estejam  diretamente
vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou
realizado por determinação legal ou normativa;

2. 

Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação das
propostas constante do Edital.

3. 

3. 

Nas  repactuações  subsequentes  à  primeira,  o  interregno  de  um  ano  será  computado  da  última  repactuação
correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que
iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.

4. 

O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional
abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

5. 

Caso a CONTRATADA não solicite  a repactuação tempestivamente,  dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a
preclusão do direito à repactuação.

6. 

Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o
decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de
obra;

1. 

Do  último  reajuste  aprovado  por  autoridade  governamental  ou  realizado  por  determinação  legal  ou
normativa,  para  os  insumos  discriminados  na  planilha  de  custos  e  formação  de  preços  que  estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

2. 

Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à
variação de preços do mercado;

3. 

7. 

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção
coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos

8. 
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cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à
repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação
deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas  das categorias
envolvidas na contratação.

9. 

É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

10. 

O CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas que não tratem de
matéria trabalhista.

11. 

Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação
dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.

12. 

Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por meio de Planilha
de  Custos  e  Formação  de  Preços  e  comprovará  o  aumento  dos  preços  de  mercado  dos  itens  abrangidos,
considerando-se:

Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;1. 

As particularidades do contrato em vigência;2. 

A nova planilha com variação dos custos apresentados;3. 

Indicadores  setoriais,  tabelas  de  fabricantes,  valores  oficiais  de  referência,  tarifas  públicas  ou  outros
equivalentes;

4. 

Índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos
dos  serviços,  desde  que  devidamente  individualizada  na  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços  da
Contratada.

5. 

O  CONTRATANTE  poderá  realizar  diligências  para  conferir  a  variação  de  custos  alegada  pela
CONTRATADA.

6. 

13. 

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;1. 

Em  data  futura,  desde  que  acordada  entre  as  partes,  sem  prejuízo  da  contagem  de  periodicidade  para
concessão das próximas repactuações futuras; ou

2. 

Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do
custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou
sentença normativa,  contemplar  data  de vigência retroativa,  podendo esta  ser  considerada  para efeito de
compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

3. 

14. 

Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em
relação à diferença porventura existente.

15. 

A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da
solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

16. 

O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar
a documentação solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.

17. 

As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

18. 

CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total Contrato, que será liberada de acordo com as condições
previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações
contratuais.  O  prazo  para  apresentação  da  garantia  poderá  ser  prorrogado  por  igual  período  a  critério  da
Administração contratante.

A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete1. 

1. 
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centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da
Lei n. 8.666 de 1993.

2. 

A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três)
meses após o término da vigência contratual.

2. 

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas;

1. 

Prejuízos causados ao Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;2. 

As multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Contratante à Contratada;3. 

Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada.4. 

3. 

A modalidade seguro-garantia  somente  será aceita  se contemplar  todos os eventos  indicados  no item anterior,
mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008.

4. 

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica no Banco do Brasil S/A,
com correção monetária.

5. 

No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova
situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

6. 

Se o valor  da garantia  for  utilizado total  ou parcialmente em pagamento de qualquer  obrigação, a  Contratada
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for
notificada.

7. 

O Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

Caso fortuito ou força maior;1. 

Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;2. 

Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração;3. 

Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.4. 

8. 

Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas neste item.9. 

Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a
realocação  dos  empregados  da  Contratada  em  outra  atividade  de  prestação  de  serviços,  sem  que  ocorra  a
interrupção dos respectivos contratos de trabalho.

Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o fim do segundo mês após o
encerramento da vigência contratual, o Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores
das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias
aos  trabalhadores  alocados  na  execução  contratual,  conforme  arts.  19-A  e  35  da  Instrução  Normativa
SLTI/MPOG n° 2, de 2008, conforme obrigação assumida pela Contratada.

1. 

10. 

Será considerada extinta a garantia:

Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

1. 

No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a
ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.

2. 

11. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

O regime de  execução  dos  serviços  a  serem adotados  pela  CONTRATADA,  será  o  de  Empreitada  por  preço
unitário, os materiais que serão empregados e a fiscalização pelo CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo
de Referência, anexo do Edital.

1. 
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CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA

A Contratada obriga-se a: 

Apresentar

Fichas funcionais com fotos dos vigilantes destacados para atender ao objeto contratual, bem como
comprovante que seus profissionais estão devidamente registrados no Departamento de Polícia Federal,
principalmente quando houver substituição de vigilantes;

a. 

Comprovante que os profissionais possuem porte para manejar armas (vigilância armada), devidamente
registrados;

b. 

Registros  das  Armas  que  serão  utilizadas  pela  mão-de-obra  alocada  na  prestação  dos  serviços,
expedidos pelos órgãos competentes;

c. 

Atestado de antecedentes criminais de toda mão-de-obra utilizada para atuar nas instalações.d. 

1. 

Executar  os  serviços  conforme  especificações  do  Termo  de  Referência  (Anexo  I  do  Edital  do  pregão
eletrônico/UFAC n 31/2017) e  de sua proposta,  com a alocação dos empregados  necessários ao perfeito
cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além  de  fornecer  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade exigidas;

2. 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

3. 

Manter o empregado nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE;4. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o CONTRATANTE autorizada a
descontar  da  garantia,  caso  exigida  no  edital,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

5. 

Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem  executados,  em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

6. 

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança do CONTRANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de 2010;

7. 

Disponibilizar ao CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso;

8. 

Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência
(Anexo I do Edital do pregão eletrônico/UFAC n 31/2017), sem repassar quaisquer custos a estes;

9. 

Apresentar  ao  Contratante,  quando  do  início  das  atividades,  e  sempre  que  houver  alocação  de  novo
empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e telefone dos
empregados colocados à  disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e
Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência;

10. 

Apresentar  ao  Contratante,  quando  do  início  das  atividades,  e  sempre  que  houver  alocação  de  novo
empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade exercida, órgão e
local  de  exercício  dos  empregados  alocados,  para  fins  de divulgação  na  internet,  nos  termos  da  Lei  de
Diretrizes Orçamentárias;

11. 

Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o
empregado posto a serviço do Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal
do Contrato;

12. 

Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Contratante;

13. 

Efetuar  o  pagamento  dos  salários  dos  empregados  alocados  na  execução  contratual  mediante  depósito
bancário  na  conta  do  trabalhador,  de  modo  a  possibilitar  a  conferência  do  pagamento  por  parte  do
Contratante;

14. 

A contratada autoriza o Contratante a realizar o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais
verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;

15. 

1. 
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Quando  não  for  possível  a  realização  desses  pagamentos  pela  própria  Administração  (ex.:  por  falta  da
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores  retidos  cautelarmente  serão  depositados  junto  à  Justiça  do  Trabalho,  com  o  objetivo  de  serem
utilizados  exclusivamente  no  pagamento  de  salários  e  das  demais  verbas  trabalhistas,  bem  como  das
contribuições sociais e FGTS decorrentes;

16. 

Visando garantir o cumprimento das obrigações trabalhistas, os valores provisionados para o pagamento das
férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como suas repercussões perante
o FGTS e Seguridade Social, serão depositados pelo Contratante em conta vinculada específica, conforme
disposto no anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2008, que somente será liberada para o
pagamento direto dessas verbas  aos trabalhadores,  nas condições estabelecidas nas alíneas “a” a “e”,  do
inciso I, do art. 19-A, da referida norma;

17. 

Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de
toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;

18. 

Não  permitir  que  o  empregado  designado  para  trabalhar  em  um  turno  preste  seus  serviços  no  turno
imediatamente subsequente,  assim como, não alocar os empregados vinculados ao contrato celebrado em
outros postos mantidos pela contratada junto a outros órgãos ou entidades;

19. 

Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço,  conforme  descrito  no  Termo  de  Referência  (Anexo  I  do  Edital  do  pregão  eletrônico/UFAC  n
31/2017);

20. 

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;21. 

Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem desempenhadas,  alertando-os  a  não  executar
atividades  não abrangidas  pelo contrato,  devendo  a  CONTRATADA relatar  ao CONTRATANTE toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

22. 

Instruir  seus empregados,  no início da execução contratual,  quanto à  obtenção das  informações  de  seus
interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando,
entre outras, as seguintes medidas:

Viabilizar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, o
acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social
e da Receita do Brasil,  com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram
recolhidas;

1. 

Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços;

2. 

Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos
de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível;

3. 

23. 

Deter  instalações,  aparelhamento  e  pessoal  técnico  adequados  e  disponíveis  para  a  realização  do  objeto
contratual;

Dentre as instalações necessárias à realização do objeto da licitação, deve a CONTRATADA possuir ou
montar filial  ou escritório  na Zona Urbana do Município de Rio  Branco,  dispondo de capacidade
operacional  para  receber  e  solucionar  qualquer  demanda  do CONTRATANTE,  bem como realizar
todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários;

1. 

24. 

Nomear preposto em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, conferindo-lhe poderes necessários, com
o objetivo de garantir o bom andamento dos serviços, bem como, tomar as providências pertinentes para que
sejam corrigidas todas as falhas detectadas no decorrer das atividades;

25. 

Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;26. 

Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pelo CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento
das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, e do pagamento dos
salários e benefícios dos empregados colocados à disposição do Contratante;

27. 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os  maiores  de quatorze anos;  nem permitir  a  utilização do trabalho do  menor  de dezoito  anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

28. 

Manter durante toda a  vigência do contrato,  em compatibilidade com as  obrigações  assumidas,  todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

29. 
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Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;30. 

Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de
serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006;

31. 

Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão
de mão de obra, exceto para atividades previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006, para
fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação,  conforme
previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006;

32. 

Apresentar ao Contratante comprovante de entrega e recebimento do referido comunicado à Receita Federal,
no prazo até o 5º dia útil do mês seguinte ao da contratação;

33. 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos
com  o  quantitativo  de  vale  transporte,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

34. 

A contratada deverá assegurar que o domicílio bancário dos empregados terceirizados deverá ser na cidade
ou na região metropolitana na qual serão prestados os serviços;

35. 

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto
n° 7.203, de 2010;

36. 

Implantar, em até 24 (vinte e quatro) horas dias após o recebimento da autorização de início dos serviços, a
mão de obra nos respectivos Postos e nos horários fixados na escala de serviço, informando, em tempo hábil,
qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o Posto conforme o estabelecido;

37. 

Fornecer uniformes e seus complementos à mão de obra envolvida, conforme descrito no item 7 do Termo de
Referência (Anexo I do Edital do pregão eletrônico/UFAC n 31/2017);

38. 

Não repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos a seus empregados;39. 

Apresentar à Administração a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “Registro de Arma” e
“Porte de Arma”, que serão utilizadas pela mão de obra nos Postos;

40. 

Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante no momento da implantação dos Postos;41. 

Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso de munições
recarregadas;

42. 

Prever  toda  a  mão  de  obra  necessária  para  garantir  a  operação  dos  Postos,  nos  regimes  contratados,
obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

43. 

Efetuar  a  reposição da  mão de  obra  nos  Postos,  em caráter  imediato,  em eventual  ausência,  não sendo
permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

44. 

Manter  disponibilidade  de  efetivo  dentro  dos  padrões  desejados,  para  atender  eventuais  acréscimos
solicitados  pela  Administração,  bem  como  impedir  que  a  mão  de  obra  que  cometer  falta  disciplinar,
qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma;

45. 

 Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao
cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

46. 

Relatar  ao  CONTRATANTE  toda  e  qualquer  irregularidade  observada  nos  Postos  das  instalações  onde
houver prestação dos serviços;

47. 

Os supervisores da CONTRATADA deverão, obrigatoriamente, inspecionar os Postos no mínimo 01 (uma)
vez por semana, em dias e períodos (diurno 07h/15h e noturno 15h/23h) alternados;

48. 

A arma  deverá  ser  utilizada  somente  em legítima  defesa,  própria  ou  de  terceiros,  e  na  salvaguarda  do
patrimônio da Administração, após esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema;

49. 

Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço e por
outras  correlatas,  tais  como salários,  seguros  de  acidentes,  tributos,  indenizações,  vales-refeições,  vales-
transportes e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

50. 

Respeitar  as  normas  e  procedimentos  de  controle  interno,  inclusive  de  acesso  às  dependências,
do CONTRATANTE;

51. 

Responder pelos danos causados diretamente à ADMINISTRAÇÃO ou aos bens do CONTRATANTE, ou52. 
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ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

Fiscalizar  regularmente  os  seus  empregados  designados  para  a  prestação  do  serviço  para  verificar  as
condições em que o serviço está sendo prestado;

53. 

Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução
do serviço objeto contratado;

54. 

Selecionar  e  treinar  adequadamente  os  empregados  alocados  à  prestação  dos  serviços,  observando  a
comprovação dos atestados de boa conduta e de idoneidade moral;

55. 

Manter seus empregados sob as normas disciplinares do CONTRATANTE, substituindo, no prazo máximo de
24 (vinte  e  quatro)  horas  após  notificação,  qualquer  deles  considerado inconveniente  pelo  representante
do CONTRATANTE;

56. 

Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas
regulamentares, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los;

57. 

Apresentar,  sempre  que  solicitada  pelo  CONTRATANTE,  os  comprovantes  de  pagamento  de  salários  e
benefícios dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais;

58. 

Permitir  ao  CONTRATANTE  acesso  ao  controle  diário  de  frequência  e  às  carteiras  profissionais  dos
empregados alocados à execução do serviço contratado;

59. 

Recrutar e selecionar os empregados necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação
mínima definida nas especificações técnicas do instrumento convocatório, fornecendo relação nominal dos
empregados selecionados, a qual deve indicar a função, o endereço residencial, o horário de trabalho e o local
de prestação do serviço;

60. 

Sujeitar-se  às  demais  obrigações  descritas  nas  especificações  técnicas  constantes  do  instrumento
convocatório e seus anexos;

61. 

Recolher todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista
em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,  vez que os seus empregados não manterão nenhum
vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

62. 

Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando,
em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que
acontecido em dependência do CONTRATANTE;

63. 

Responsabilizar-se:

por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste
contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

1. 

pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;2. 

64. 

A  inadimplência  da  CONTRATADA,  com  referência  aos  encargos  estabelecidos  no  item  anterior,  não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o
objeto deste  contrato,  razão  pela  qual  a  CONTRATADA renuncia  expressamente a  qualquer  vínculo  de
solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE;

65. 

É  vedado  à  CONTRATADA  veicular  publicidade  acerca  deste  contrato,  salvo  se  houver  prévia
autorização do CONTRATANTE;

66. 

Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas
regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los, bem
com manter nas dependências do Fórum Eleitoral de Cruzeiro do Sul membros da CIPA (Comissão Interna
de Prevenção de Acidentes), quando exigido pelas normas de segurança do Trabalho;

67. 

Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências do Fórum Eleitoral por meio próprio,
ou mediante vale-transporte,  inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos,  bem como nas
situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário;

68. 

O Contratante obriga-se a:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

1. 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em
registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados

2. 

2. 
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eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;

Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;

3. 

Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em caso de comprovada
necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado
e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

4. 

Pagar a CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos;

5. 

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;6. 

Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos
prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da  contratada  previr  o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

a. 

Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na CONTRATADA;b. 

Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização
destes  em atividades  distintas  daquelas  previstas  no  objeto  da  contratação  e  em relação  à  função
específica para a qual o trabalhador foi contratado;

c. 

Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

d. 

7. 

 

 

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Com fundamento no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n° 5.450/2005, ficará impedida de
licitar  e  contratar com a União,  Estados,  Distrito Federal e  Municípios  e  será descredenciada no SICAF e no
cadastro de fornecedores do Contratante, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo
das multas previstas neste contrato e demais combinações legais a Contratada que:

Apresentar documentação falsa;1. 

Ensejar o retardamento da execução do objeto;2. 

Falhar ou fraudar na execução do contrato;3. 

Comportar-se de modo inidôneo;4. 

Fizer declaração falsa; O cometer fraude fiscal.5. 

1. 

Sem prejuízo das sanções previstas no item anterior, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666, de 21 de
junho de 1993, a Contratada ficará sujeita pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, a CONTRATADA
estará sujeita à multa equivalente a 0,5 % (meio por cento) do valor do serviço objeto do inadimplemento, por dia
que ultrapassar o respectivo prazo.

A multa será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) do valor total mensal adjudicado, o que não
impedirá, a critério do CONTRATANTE, a aplicação das demais sanções legais cabíveis.

1. 

2. 

A inexecução,  total  ou parcial,  do  objeto  do presente  contrato  poderá,  garantida  a  prévia  defesa,  acarretar  as
seguintes sanções:

Advertência;1. 

Multa de até 10% (dez por cento) do valor total adjudicado, em caso de inexecução parcial da obrigação
assumida,  para efeito  da aplicação desta  multa,  às infrações são atribuídos  graus,  conforme as seguintes
tabelas:

2. 

3. 

 

TABELA I
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GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2 % do valor do CONTRATO
2 0,4 % do valor do CONTRATO
3 0,7 % do valor do CONTRATO
4 1,0 % do valor do CONTRATO
5 1,5 % do valor do CONTRATO
6 2,0 % do valor do CONTRATO

 

TABELA II
INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

01
Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de  causar  dano  físico,  lesão  corporal  ou
consequências letais a qualquer indivíduo; por ocorrência.

6

02
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,  os serviços
contratuais, sem que tenha havido solicitação do Contratante; por ocorrência e por dia.

5

03
Deixar de atender às chamadas emergenciais/urgentes de manutenção corretiva no prazo
máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  objetivando  restituir  as  condições-padrão  de
operação dos equipamentos no mesmo dia doatendimento; por ocorrência e por dia.

5

04
Deixar de atender às chamadas normais de manutenção corretiva nos prazos contratuais,
nas  unidades  abrangidas  pelo  contrato,  objetivando  restituir  as  condições-padrão  de
operação dos equipamentos; por ocorrência e por dia.

4

05
Utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do contrato; por
ocorrência.

4

06
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços ou não comprovar a
sua qualificação;por empregado e por ocorrência.

3

07
Executar serviço antes da emissão de respectiva ordem de serviço e sem autorização
expressa da Fiscalização; por ocorrência.

3

08
Executar serviço sem a utilização de equipamento de proteção individual ou coletiva,
quando necessário; por empregado e por ocorrência.

3

09
Deixar  de  atender  às  normas  e  portarias  sobre  segurança  e  saúde  no  trabalho,
estabelecidas nos dispositivos legais pertinentes, ou deixar de providenciar os seguros
correlatos exigidos em lei.

3
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10
Recusar-se a executar serviço determinado pela Fiscalização sem motivo justificado; por
ocorrência.

2

11
Executar serviço incompleto ou de caráter paliativo sem autorização da Fiscalização, ou
deixar de providenciar complementação de serviço; por ocorrência.

 

2

12
Fornecer informação falsa sobre serviço ou substituir desautorizadamente  materiais,      
equipamentos, ferramentas e procedimentos; por ocorrência.

2

13
Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar da Fiscalização; por
ocorrência.

2

14
Descumprir  prazo  previamente  estabelecido  com  a  Fiscalização  para  a  execução  de
serviço; por  unidade de tempo definida para determinar o atraso (quantidade de horas,
dias, etc)

2

15
Deixar  de  iniciar  a  execução  de  serviço  nos  prazos  estabelecidos,  sem  que  haja
justificativa plausível aceita pelo Contratante; por ocorrência.

2

16

Deixar  de  informar  imediatamente  a  Fiscalização  quando  houver  a  necessidade  de
tomada de  medidas pelo Contratante para a resolução de problemas ou saneamento de
falhas ou defeitos, como as que envolvem a contratação de serviços extras ou a aquisição
de peças, partes ou componentes.

2

17

Deixar de fornecer, através de emissão de relatório próprio, dentro do prazo máximo de
12 (doze) horas após o início do atendimento, a completa descrição técnica do item, a
quantidade  necessária  do  produto  e  seu  preço.  Na  necessidade  de  tomada  de
medidas pelo Contratante para a resolução de problemas ou saneamento de falhas ou
defeitos, como as que envolvem a autorização para fornecimento de peças, partes ou
componentes.

1

18
Descumprir qualquer das obrigações constantes dos itens do Edital e de seus anexos ou
qualquer cláusula contratual, desde que não discriminadas nesta tabela de infrações, após
notificação formal da Fiscalização; por ocorrência.

1

19
Deixar de disponibilizar equipamentos, ferramentas ou quaisquer insumos necessários à
realização dos serviços de manutenção que compõem este contrato; por ocorrência.

1

20
Deixar de substituir funcionário que tenha conduta inconveniente ou incompatível com
suas atribuições, por empregado e por atendimento.

1
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21

Deixar  de apresentar  Anotações  de  Responsabilidade Técnica  dos  seus  profissionais,
concernentes à execução do contrato, quando do início da prestação dos serviços, ou
deixar de manter documentação de habilitação atualizada; por item, por mês de atraso e
por ocorrência.

1

22
Deixar  de apresentar  qualquer  informação  ou documentação para  a  comprovação  da
regularidade  fiscal,  previdenciária  e  trabalhista  da  Contratada  quando  solicitada  pela
Fiscalização; por item, por dia de atraso e por ocorrência.

1

23
Deixar    de     preencher    e     atualizar    as     fichas    de  manutenção  para  cada
equipamento submetido à prestação dos serviços; por ocorrência.

1

24
Deixar de cumprir determinação do Contratante para controle    de    acesso    de    seus   
funcionários;   por ocorrência.

1

Multa de até 30% (trinta por cento) do valor total adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;

c. 

Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco
anos, nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005;

d. 

Rescisão contratual.e. 

A multa prevista nas alíneas “b” e “c” poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.4. 

O  valor  resultante  da  aplicação  de  multas,  que  serão  independentes  e  cumulativas,  será,  conforme  o  caso,
descontado do pagamento devido à CONTRATADA ou cobrado judicialmente, após a concessão do prazo de defesa
e de recurso, nos termos da Lei nº 8.666/93.

5. 

A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e pela legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das
informações nele contidas implicará a imediata rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais sanções
cabíveis.

6. 

A atuação irregular  da CONTRATADA, no cumprimento das  obrigações assumidas,  acarretará a  anotação das
penalidades aplicadas em ficha de conduta de fornecedor e o registro no SICAF.

7. 

No caso de incidência de multa  por  inadimplência,  e  decorridos os prazos de defesa prévia e  de recurso sem
qualquer  manifestação  da  CONTRATADA,  será  firmada  a  multa  correspondente  e  procedido  o  imediato
recolhimento do valor retido à conta do Tesouro Nacional.

8. 

Serão aplicadas, ainda, em decorrência da inexecução contratual:

Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Contratante,
pelo prazo de até 2 (dois) anos.

1. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

2. 

As  sanções  de  multa  poderão  ser  aplicadas  à  Contratada  juntamente  com  a  de  advertência,  suspensão
temporária para licitar  e contratar com o Contratante e  impedimento de licitar  e contratar com a União;
descontando-a do pagamento a ser efetuado.

3. 

No  caso  de  multa,  cuja  apuração  ainda  esteja  em  processamento,  ou  seja,  na  fase  da  defesa  prévia,
o Contratante poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia.

4. 

9. 
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Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo Contratante, o valor retido correspondente será
depositado em favor da Contratada, em até 5 (cinco) dias (deis a contar da data da decisão final da defesa
apresentada.

CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993,
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

1. 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia
e ampla defesa.

2. 

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 da Lei nº 8.666, de 1993.

3. 

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;1. 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;2. 

Indenizações e multas.3. 

4. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;1. 

Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do Contratante, salvo nos
casos previstos em lei.

2. 

1. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.1. 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

2. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que
trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

3. 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

4. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

1. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar  a  publicação deste  instrumento,  por extrato,  no Diário  Oficial  da
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

1. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO
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As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão
processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Rio Branco-AC, Seção Judiciária do Acre, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos em Lei.

1. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

Rio Branco/ Acre, 22 de novembro de 2018.

 

 

Antônio da Silva Galvão
Diretor-Geral do TRE/AC, em exercício

Luiz Ivan da Silva Araújo

Representante da Contratada
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